
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

PROCESSO  TC-02.410/11 
Interessado: Secretaria de Administração do Estado  
Assunto:        Aquisição de material de consumo – gêneros alimentícios. 
Decisão:          Regularidade. 
 

A C Ó R D Ã O  AC2-TC - 01125/2011 

RELATÓRIO 
 
A Auditoria  deste Tribunal examinou, nos autos deste Processo, o Pregão Presencial nº 
070/10, com vistas à aquisição de material de consumo – gêneros alimentí cios, com a 
empresa B.J. COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, no valor de R$ 111.005,25 para 
atendimento em ocasião de cursos e eventos promovidos pela Escola de Serviço Público 
do Estado da Paraíba – ESPEP . O Órgão técnico  após análise dos documentos  emitiu 
relatório apontando como única restrição a inconstitucionalidade da taxa de TPDP. 
Os autos foram encaminhados ao MPjTCE para exame e parecer. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

A representante do MPjTCE , Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, emitiu 
parecer nos autos (fls.386/7), entendendo que: “o presente exame deve-se fixar no objeto 
do vertente feito , não se vislumbrando ser o caso de se tratar, nesta oportunidade , da 
constitucionalidade ou não da mencionada cobrança ”. E, ainda: “não se vislumbra  que 
eventual irregularidade  relativa à questão interfira na regularidade do procedimento de 
licitação  propriamente dito, podendo, contudo, a vertente questão ser objeto de exame 
desta Corte em outra seara , ou objeto de análise do Ministério Público comum , para fins 
de perquirição acerca da constitucionalidade da referida lei ”. Ao final, opinou pela 
regularidade do procedimento de licitação e do cont rato dele decorrente . 

 

VOTO DO RELATOR 
 

O Relator vota  acompanhando o Ministério Público de Contas , pela regularidade do 
procedimento de licitação e do contrato dele decorr ente , determinando o envio desta 
decisão ao Ministério Público Comum,  para exame ao seu cargo quanto à 
constitucionalidade da referida cobrança através da taxa TPDP.   

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo  supra indicado e 
considerando os pareceres escritos, da DECOP/DILIC e do Ministério Público 
de Contas, os membros da 2 a. CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em 
considerar REGULARES o procedimento de licitação e o contrato dele  
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decorrente, determinando o envio desta decisão ao Ministério Público Comum,  para 
exame ao seu cargo quanto à constitucionalidade da referida cobrança através da taxa 
TPDP.  

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª. Câmara do TCE/Pb - Plenário  Ministro João Agripino Filho. 

João Pessoa, 21 de junho de 2011. 
 
 

                ___________________________________________________________ 
Conselheiro Flávio Sátiro Fernandes – Presidente em exercício da 2º Câmara 

 

 
______________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
 
 
 

________________________________________ 
Representante do Ministério Público de Contas 
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